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    Com grande satisfação, no ano de 2019, ocorreu o primeiro Congresso Nacional de Direitos Fundamentais e Mineração – CNDFM, ocorrido na Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais – PUCMINAS, em Belo Horizonte.




    O Congresso Nacional ocorreu em período singular, potencializado pelo fatídico pós-sinistro do rompimento da Barragem B1, no Complexo Paraopeba, na Mina Córrego do Feijão, no Município de Brumadinho em Minas Gerais, ocorrido em 25 de janeiro de 2019. Tal ruptura foi caracterizada como o maior acidente da história nacional, em números de vítimas humanas.




    Frente a tamanha importância acadêmica e prática, o CNDFM contou com diversos painéis ao longo de três dias, entre os quais palestraram além dos organizadores, representantes do poder judiciário; Ministério Público; profissionais de diversas áreas de empresas mineradoras, como engenheiros, administradores e advogados; doutrinadores do Direito Penal, Civil, Administrativo e da Teoria do Direito.




    Além dos Painéis, ocorreu, simultaneamente, a apresentação de trabalhos aprovados em um Grupo de Trabalho – GT, presidido pelo ilustre amigo e doutrinador, o sapientíssimo Professor Marcos Edmar, que contribuiu de forma singular com um dos capítulos da presente obra. Os trabalhos selecionados e apresentados no GT, culminaram neste livro tão singular, com artigos especiais e únicos. Todos os textos componentes, são de inigualáveis qualidades e efeitos práticos.




    No capítulo inicial, desenvolvido por um dos organizadores, denominado de “Inovações prático-normativas no pós-sinistro de barragens de rejeitos: reflexos preventivos em novos incidentes e positivos na conservação da base estrutural econômica”, foi desenvolvida a teoria voltada às modificações normativas frente ao conhecimento prático a posteriori.




    No segundo capítulo, denominado de “Conflito entre as atividades de mineração e transmissão de energia elétrica: compatibilidade indispensável para prevalência do interesse público” e desenvolvido por Marcos Edmar Ramos Alvares da Silva, são apresentados pontos cruciais sobre a lide entre dois ramos econômicos fundamentais em tempos hodiernos, considerados individualmente, inclusive, como conditio sine qua non caracterizadores de mínimos existenciais.




    No terceiro capítulo intitulado “O direito de superfície e o direito minerário: a exploração econômica e o desenvolvimento sustentável”, os autores Luiza Guerra Araújo e Élcio Nacur Rezende formulam a correlação entre dois Direitos constitucionalmente protegidos e as formas que sopesam no aperfeiçoamento da aplicação da justiça plena, buscando analisar a influência de tais institutos no desenvolvimento sustentável.




    Em continuidade coesiva, Thiago Miranda Carneiro, brilhantemente formula o texto denominado “Da necessidade de averbação imobiliária do passivo ambiental relativo à contaminação dos solos”, o qual demonstra uma afetação prática no ato solene imobiliário em relação específica com a contaminação dos solos, tendo em vista a aplicação do caráter propter rem.




    Em seguida, a ilustre Professora Gleice Leila Barral, nos abrilhanta com o texto denominado “Responsabilização do estado brasileiro pela demora no julgamento das ações do desastre de mariana”, no sexto capítulo, em que são analisadas a possibilidade de responsabilização do Estado devido ao longo lapso temporal em relação ao julgamento de ações judiciais decorrentes da ruptura da Barragem de Fundão, no complexo minerário de Germano, no município de Mariana em Minas Gerais, ocorrido em 05 de novembro de 2015.




    No capítulo derradeiro e não menos importante e brilhante, i.e., no sétimo capítulo, os autores Bárbara Thaís Pinheiro Silva e Humberto Lima Filho, abordam o tema de extrema importância e proporcionalmente inovador, denominado “Os aspectos da mineração oceânica à luz dos preceitos do direito internacional do meio ambiente”, em cujas possibilidades diversas da mineração oceânica são discutidas, tendo por premissa o desenvolvimento sustentável, que, por sua vez, instrumentaliza a garantia de padrões de vida que proporcionem o mínimo existencial.




    Em que pese a publicação tardia, muito ocasionada pelo acometimento mundial do estado pandêmico promovido pelo SARS COVID-19, também conhecido por Coronavírus ou, simplesmente, COVID-19, foi salutar tal espera, que proporcionou algumas atualizações nos textos e, da mesma forma, devido a importância e exclusividade já suso mencionada, permanece atual e plenamente aplicável.




    Esperamos, além de agradar o interlocutor, sobretudo, estabelecer um diálogo construtivo que proporcione um desenvolvimento das várias formas de vida na terra com mais qualidade e de forma mais justa, na busca pela perfeição.


  




  

    PREFÁCIO O DIREITO AMBIENTAL E SUA CONTRIBUIÇÃO PARA O DIREITO INTERNACIONAL




    Profª Drª Lorena Machado Rogêdo Bastianetto1*




    É com muita alegria que tenho a oportunidade, em 2022, de esboçar algumas considerações sobre o Direito Ambiental, especialmente sob a perspectiva internacional. A academia, ao tratar sobre os direitos fundamentais em conexão direta à atividade econômica, traz, inerentemente, em suas teorias, a perspectiva internacional do Direito Ambiental, o qual possui peculiaridades que o distinguem do Direito Internacional Geral.




    Enfatizo a data corrente desta breve exposição, haja vista que já em 2022 celebramos o 50º aniversário da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo, marco temporal relevante para o tratamento do Direito Ambiental como uma matéria de transbordamento. Ademais, também no ano próximo, o Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA), criado pelos esforços da Conferência de Estocolmo e responsável pelas agendas ambientais e pelo fomento ao desenvolvimento sustentável global, completa meio século de existência




    Nesses últimos 50 anos, o Direito Ambiental Internacional, principalmente pelas vias diplomáticas, enfrentou desafios espinhosos e de alta complexidade, trazendo a esse ramo jurídico atributos que o realçam, tanto por uma organicidade mais inclusiva quanto pela predominância do soft law em sua estruturação. A Declaração de Estocolmo, instrumento embrionário dessa disciplina, por meio de seus 26 princípios e 109 recomendações, equipara-se à Declaração Universal dos Direitos Humanos. Apesar de formalmente não vinculante, a Declaração exorta decorrências que transcendem seus aspectos formais, sobrelevando a responsabilidade ambiental dos Estados, especialmente pelas disposições contidas nos Princípios 21 e 22, além de evidenciar uma organicidade jurídica da temática ambiental fundada em atos comissivos – positivos – por parte não somente dos sujeitos de Direito Internacional, mas também dos múltiplos atores internacionais engajados na preservação da biota.




    O Direito Ambiental Internacional reafirma a premente necessidade de estudarmos com maior profundidade não somente as consequências do soft law neste regime jurídico, como também o rompimento, especialmente pela fonte convencional, da sua logicidade sinalagmática, destacada pelo art. 60 da Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados de 1969. A mitigação da reciprocidade estrita no Direito Ambiental assevera a validade das obrigações ex lege – pacta sunt servanda –, além da ampliação da responsabilidade dos Estados, em seus próprios territórios, para o exercício das jurisdições prescritiva, adjudicatória e coercitiva no que concerne às tutelas inibitórias do ilícito ambiental, corolário do Princípio da Precaução.




    Ademais, os esforços para a implementação das Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDCs) em relação ao Acordo de Paris de 2015, adotado por 196 países do globo, demonstram, entre avanços e retrocessos, que a pauta ambiental demanda reflexividade através da diplomacia, levando-se em consideração os desafios e adversidades próprias de cada Estado, especialmente em um contexto pós-pandêmico, no qual o meio ambiente do trabalho foi ainda mais debilitado e as prioridades dos povos, dos atores e organizações internacionais estiveram voltadas para o controle da atuação estatal em uma situação de emergência de saúde pública, a qual ainda assola os tempos presentes.




    Mesmo em um contexto extraordinário como o atual, é incontestável que o Direito Ambiental, em todos os seus ramos de influxo, tem sido cada vez mais discutido em fóruns acadêmicos, diplomáticos e governamentais no que concerne, principalmente, às pautas indigenistas, ao Direito das Migrações, Direito Aeronáutico, Direito Espacial, Direito do Mar, Direito e Tecnologia, Cibersegurança, sem se olvidar de sua eminente função processual inibitória do ilícito, na tentativa de fortalecimento da tutela precaucional, quando a violação ao ambiente ainda não ocorreu.




    A partir destas considerações, a obra Direitos fundamentais e mineração, organizada pelos eminentes Professores Dr Alexandre Travessoni Gomes Trivisonno e Dr Alexander Marques Silva, reforça o debate científico ambiental em seus aspectos regulatórios sempre em cortejo com a efetividade dos direitos fundamentais e sua processualidade democrática. A obra reflete o labor que a academia arduamente desempenha com o objetivo de colocar à crítica as políticas públicas ambientais e sua sindicabilidade, suprindo a incessante necessidade de nos provermos com a melhor literatura para contribuir para a tomada de decisão normativa em um ambiente processual comparticipado com fins de controle e aprimoramento dos marcos normativos e de sua efetivação.




    




    

      

        1 * Doutora em Direito Processual pela PUC/MG. Professora de Direito Internacional e Processo Civil da Escola Superior Dom Helder Câmara (ESDHC). Professora Convidada de Direito Internacional Privado e Processo Internacional da Pós-Graduação em Direito Internacional do CEDIN. Atuou como Professora convidada na Université Catholique de Lille, na França, e na Universidade de Ciências Aplicadas de Haia, na Holanda. Mestre em Direito Ambiental e Desenvolvimento Sustentável pela ESDHC. Graduada em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais.


      


    


  




  

    INOVAÇÕES PRÁTICO-NORMATIVAS NO PÓS-SINISTRO DE BARRAGENS DE REJEITOS: REFLEXOS PREVENTIVOS EM NOVOS INCIDENTES E POSITIVOS NA CONSERVAÇÃO DA BASE ESTRUTURAL ECONÔMICA




    Alexander Marques Silva2





    RESUMO Os acidentes recentes de rupturas de barragens de rejeitos, ocorridos em diversas localidades do mundo, levam a inevitável busca constante para precaver novos incidentes. O presente texto vislumbrou o problema ocorrido de ruptura da estrutura de barramentos de rejeitos, tendo como hipótese a necessidade de sanar tal questão por meio de princípios basilares do Direito Ambiental somados à Análise Econômica do Direito, inovando de forma eficaz as normativas e resultando na melhoria e reestabelecimento dos fatores tripartites do Desenvolvimento Sustentável, tendo por objetivo geral demonstrar que a ruptura de estruturas de barramentos de rejeitos, sobretudo, não finda o processo de Desenvolvimento Sustentável. A instrumentalização normativa, a demonstração dos efeitos jurídico-econômicos e as apresentações das consequências socioeconômicas translucidam os objetivos específicos aqui apresentados. A metodologia adotada quanto à abordagem do problema foi a pesquisa qualitativa, quanto aos objetivos foi realizada a pesquisa explicativa. O método recorrido foi o hipotético-dedutivo com certo viés comparativo utilizando como técnica a pesquisa bibliográfica e o estudo de caso.




    Palavras-chave. Barragens de Rejeitos; Análise Econômica do Direito; Prevenção; Precaução.




    INTRODUÇÃO




    Os acidentes com barragens de rejeitos são em regra catastróficos, ocasionando perda de vidas humanas e graves danos ambientais, sociais e econômicos, ou seja, afetando todos os elementos da tríade do Desenvolvimento Sustentável.




    Os elementos constitutivos da tríade mencionada estão correlacionados mutuamente e devem permanecer em proporção harmônica para garantir assim, a perpetuação, não apenas de cada base constitutiva, mas do crescimento em conjunto de forma sustentável e não-destrutiva.




    Assim, a Economia equilibrada e seu desenvolvimento depende e, ao mesmo tempo, sustenta e garante a base social. O meio ambiente equilibrado, como terceiro sustentáculo, garante a matéria-prima da produção e o ciclo de renovação. O ponto social garante, não apenas a mão-de-obra, mas o desenvolvimento e a preservação do meio ambiente e a própria evolução econômica, das quais também é dependente.




    O presente estudo tem por objetivo de forma lato demonstrar que a ruptura de estruturas de barramentos de rejeitos, sobretudo, não finda o processo de Desenvolvimento Sustentável, mas pode tornar-se uma vertente variante de sustentabilidade do tripé desenvolvimentista. A instrumentalização normativa, a demonstração dos efeitos jurídico-econômicos e as apresentações das consequências socioeconômicas transmutam os objetivos específicos aqui apresentados.




    Para tanto, diante dos recentes eventos e rotineiros de sinistros de rompimentos ocorridos, sobretudo, na década de 2010, os trabalhos técnico, legislativo e prático, que envolvem todos os atores ligados diretamente ao cenário minerário, podem repercutir de forma positiva para a economia, tendo por consequências a mitigação dos danos socioambientais e um desenvolvimento equilibrado e sustentável nesse binômio.




    A metodologia adotada quanto à abordagem do problema foi a pesquisa qualitativa, quanto aos objetivos foi realizada a pesquisa explicativa. O método recorrido foi o hipotético-dedutivo com certo viés comparativo utilizando como técnica a pesquisa bibliográfica e o estudo de caso.




    Nesse sentido, o problema ocorrido de ruptura da estrutura de barramentos de rejeitos, enseja a necessidade de saná-lo por meio da prevenção e da precaução, evitando danos maiores, tanto no meio socioeconômico, quanto em relação ao meio ambiente, sendo matéria da hipótese apresentada, na qual funda-se nas ações práticas e normativas, pós-sinistro, buscando o reestabelecimento econômico a quo, que mitigará, dentre outros, os danos socioeconômicos mediatos e imediatos, nos liames da microeconomia e da macroeconomia.




    Assim, apresenta-se inicialmente um delineamento de acidentes ocorridos, com o fito de estabelecer um parâmetro mínimo de análise. Muitos desses acidentes iniciaram a fundamentação de alteração normativa. Em seguida, demonstra-se os aspectos da prevenção e da precaução de eventos futuros possíveis e o respaldo das alterações mencionadas no item posposto, o qual versa sobre as modificações normativas e práticas, assim como os reflexos advindos de tais ações.




    1. CONCEITOS E ACIDENTES EM ANÁLISE




    Barragem é a denominação sui generis adotada para contenção de elementos líquidos, sólidos, “pastosos” ou das misturas desses estados físicos em quaisquer proporções. Diz-se ser sui generis pois, podem conter especificidades e especialidades das mais variadas formas, vislumbrando-se desde o elemento e forma de construção, até em relação ao elemento contido, trespassando pela forma de alteamento, finalidade do barramento, tempo de existência, projeção do tempo de uso, entre outros.




    Nesse sentido, há quem faça distinção entre as terminologias de represamento e barramento, entendendo que, enquanto o primeiro, de forma simplória, diz respeito à criação de um obstáculo físico em um curso d’água, o segundo, seria uma espécie de contenção de rejeitos inócuos e estéreis, não mais economicamente viáveis, resultantes de um processo biofísico-químico.




    A definição normativa mais recente, traz a definição de barragens de rejeitos minerários, na Portaria nr 70.389, de 17 de maio de 2017 do antigo Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, atualmente promovido à Agência Reguladora, sob o nome de Agência Nacional de Mineração – ANM, criada pela Lei Federal nr 13.575, de 26 de dezembro de 2017 e vinculada ao Ministério de Minas e Energia – MME.




    A Portaria em comento, cria o Cadastro Nacional de Barragens de Mineração, o Sistema Integrado de Gestão em Segurança de Barragens de Mineração e estabelece a periodicidade de execução ou atualização, a qualificação dos responsáveis técnicos, o conteúdo mínimo e o nível de detalhamento do Plano de Segurança da Barragem – PSB, das Inspeções de Segurança Regular e Especial, da Revisão Periódica de Segurança de Barragem e do Plano de Ação de Emergência para Barragens de Mineração – PAEBM, entre outros quesitos da Política Nacional de Segurança de Barragens – PNSB, dado pela Lei Federal nr 12.334, de 20 de setembro de 2010.




    A conceituação de Barragens de Rejeitos de Mineração é apresentada no artigo 2º, II do ato executivo, in verbis,




    Art. 2º Para efeito desta Portaria consideram-se:




    (...)




    II. Barragens de Mineração: barragens, barramentos, diques, cavas com barramentos construídos, associados às atividades desenvolvidas com base em direito minerário, construídos em cota superior à da topografia original do terreno, utilizados em caráter temporário ou definitivo para fins de contenção, acumulação, decantação ou descarga de rejeitos de mineração ou de sedimentos provenientes de atividades de mineração com ou sem captação de água associada, compreendendo a estrutura do barramento e suas estruturas associadas, excluindo-se deste conceito as barragens de contenção de resíduos industriais; (...) (BRASIL, 2017).




    Legalmente, a conceituação de barragens, foi introduzida no ordenamento jurídico pátrio pela Política Nacional de Segurança de Barragens – PNSB, dado, como suso mencionado, pela Lei Federal nr 12.334/2010, também no artigo 2º, mas desta feita no inciso I, como sendo, in verbis,




    Art. 2º Para os efeitos desta Lei, são estabelecidas as seguintes definições:




    I - barragem: qualquer estrutura construída dentro ou fora de um curso permanente ou temporário de água, em talvegue ou em cava exaurida com dique, para fins de contenção ou acumulação de substâncias líquidas ou de misturas de líquidos e sólidos, compreendendo o barramento e as estruturas associadas; (...) (BRASIL, 2010).




    Como será objeto de análise no terceiro ponto apresentado, tal conceituação se deu por inovação legislativa pós-sinistros, sendo inserida tal conceituação no PNSB pela Lei Federal nr 14.066, de 30 de setembro de 2020, a qual além de alterar a PNSB, alterou também a Lei Federal nr 7.797, de 10 de julho de 1989, que cria o Fundo Nacional do Meio Ambiente – FNMA, a Lei nr 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, e o Decreto-Lei nr 227, de 28 de fevereiro de 1967 que institui o Código de Mineração.




    Doutrinariamente, já expusemos, em 2017, nosso entendimento de que a distinção entre represamento e barramento, atualmente, é meramente terminológica, uma vez que os efeitos jurídicos também não foram distanciados, seguidos no entendimento, da mesma forma pelo legislador pátrio na novatio legis, anteriormente transcrita. Assim nos posicionamos naquela oportunidade, in verbis,




    Dessarte, as barragens, assim entendidas na ampla acepção, possuem finalidades distintas, como o controle de cheias, a navegação, o lazer, o equilíbrio microclimático, a derivação das águas pluviais e/ou fluviais, a geração de energia elétrica, a irrigação de áreas de plantio, o cultivo e criação de variedades de consumo, como a criação de peixes ou o cultivo de plantas hidropônicas e do arroz, útil ainda à extração de elementos naturais como, por exemplo, o sal marinho ou para o descarte de elementos como ocorre na deposição de rejeitos minerários. (SILVA, 2017).




    Segundo SILVA (2017), as construções das barragens remontam ao período histórico,




    (...) há registros arqueológicos que demonstram a existência de barragens simples, de terra, construídas a cerca de 4000 (quatro mil) anos, ou seja, construídas por volta do ano 2000 a.c., com o fito de fornecer água potável a determinada população. No Iêmen, a barragem de Marib foi construída entre os anos de 750 a.c. e 650 a.c., possuía um maciço de quatro metros de altura que foi elevado a trinta e oito metros de altura, no ano de 1986 d.c.. (SILVA, 2017, p.74).




    Nesse sentido, não há que se falar em ser maniqueísta ao ponto de buscar estabelecer apenas a existência ou não-existência das barragens. Seria de fato utópico que se almejasse a extinção total de tais construções ou que todas as soluções trespassassem a mera resolutividade do fato de existirem. Porém, há que ressaltar a necessidade de se implementar a cultura de segurança desde a concepção da ideia até a descaracterização completa da estrutura.




    Para que possamos adentrar de forma profícua na questão da descaracterização e na distinção frente ao descomissionamento e à inativação da barragem de rejeitos, pontos estes necessários como objetivos específicos que instrumentalizam a parte prática das inovações no pós-sinistro, como será visto no item posposto, faz-se premente a necessidade de sintetizar as formas de alteamentos das barragens, assim como as principais formas de rupturas, em seguida demonstrando alguns acidentes que modificaram substancialmente os atos normativos regentes.




    O esgotamento da capacidade de armazenagem da barragem dos elementos por ela contidos, enseja soluções práticas para continuidade da atividade principal. Dentre as diversas soluções que podem ser adotadas, destaca-se a mais comumente usada, o alteamento.




    Assim,




    O alteamento da barragem de contenção de rejeitos minerários pode ser feito a partir de diversos materiais como os próprios rejeitos e os estéreis da mina e, ainda, podem ser construídos à montante, à jusante ou em linha central em relação ao eixo de deslocamento do dique de partida. (SILVA, 2017, p.80).




    Dique de partida é, como pode-se pressupor, a limitação inicial para contenção dos rejeitos, vg, ligados entre as ombreiras quando se se trata de barragens de formação mista ou natural. Após o esgotamento desse dique de partida, ou seja, à medida que o material depositado sofre compactação por diversos fatores e atinge-se o limite da capacidade máxima de armazenamento, são realizadas elevações desse reservatório e, por conseguinte, da capacidade volumétrica do barramento.




    Esse alteamento é feito por diversas formas, sendo a mais comum, grosso modo, o empilhamento sucessivo de rejeitos estéreis a seco, podendo ocorrer pelo método a jusante, a montante3 ou a linha de centro.




    A ANM definiu por meio de sucessivas portarias o que seriam os métodos de alteamento suso mencionados. O mais recente ato administrativo, a Resolução nr 13, de 08 de agosto de 2019, que estabelece medidas regulatórias objetivando assegurar a estabilidade de barragens de mineração e dá outras providências, prevê no parágrafo único do seu artigo 2º, in verbis,




    Art. 2º (...)




    Parágrafo único. Para fins desta Resolução, entende-se por:




    I – método “a montante”: a metodologia construtiva de barragens onde os maciços de alteamento, se apoiam sobre o próprio rejeito ou sedimento previamente lançado e depositado, estando também enquadrados nessa categoria os maciços formados sobre rejeitos de reservatórios já implantados;




    II – método “a jusante”: consiste no alteamento para jusante a partir do dique inicial, onde os maciços de alteamento são construídos com material de empréstimo ou com o próprio rejeito;




    III – método “linha de centro”: método em que os alteamentos se dão de tal forma que o eixo da barragem se mantém alinhado com o eixo do dique de partida, em razão da disposição do material construtivo parte a jusante e parte a montante em relação à crista da etapa anterior;




    IV – empilhamento drenado: estrutura construída hidráulica ou mecanicamente com rejeitos, que se configura como um maciço permeável, dotado de sistema de drenagem de fundo, com formação de espelho de água reduzido podendo ser implantada em fundo de vale, encosta ou outra área. (BRASIL, 2019).




    Nesse sentido, como mencionado, insta ressaltar tais conceitos basilares pois são fundamentais na explicitação das principais formas de rupturas, dentre as quais, citam-se o piping, o galgamento ou overtopping, escorregamentos, desmoronamentos, rastejos ou fluimentos, rolamentos, desplacamentos, queda rochosa e as rupturas circular, planar, em cunha ou por tombamento (SILVA, 2017).




    Rupturas dos barramentos são falhas que determinam o vazamento do material contido no recipiente ou de água represada, pluvial, fluvial ou advinda de meio diverso, através da própria estrutura ou por soerguimento. De forma concisa, abordaremos cada uma das formas de ruptura supra mencionadas.




    Piping ocorre por falhas na estrutura da barragem ocasionadas por eventos internos ou extrínsecos com interferências diretas no paramento, fazendo com que a vazão do material ocorra através da estrutura.




    Em uma tradução literal do termo Piping teria a significante de canalização, assim chamada por analogia às rotas ou caminhos formados pela água infiltrada e percorridos pelos rejeitos semi-sólidos, até que ocorra a quebra da estrutura, o extravasamento do elemento armazenado ou a reparação do incidente, se possível.




    Essa falha estrutural pode ser ocasionada por diversos fatores como trincas na estrutura, dilatação dos materiais componentes da estrutura ou dos rejeitos minerários alojados, os quais pressionarão a estrutura da barragem, que por sua vez, por se tratar de rejeitos de composição semelhante, também sofrerão a dilatação facilitando a ruptura do paramento, choques mecânicos, abalos sísmicos, enchimento além da capacidade volumétrica da barragem, erros técnicos de cálculos diversos como de projeto da estrutura ou dos efeitos da hidrostática, falhas de manutenção, falhas na constituição do concreto ou ruína da estrutura. (SILVA, 2017).




    Inicialmente, essa teria sido a causa da ruptura da Barragem I – B1, da Mina Córrego do Feijão, no Complexo Minerário Paraopeba, ocorrida em 25 de janeiro de 2019, no município de Brumadinho, em Minas Gerais. Esse foi um dos maiores acidentes ambientais e com maior número de vítimas no Brasil e um dos maiores do mundo. Sendo contabilizadas 260 (duzentos e sessenta) mortos e 10 (dez) desaparecidos4.




    Outro exemplo do rompimento por Piping é o acidente em Mount Polley, na Columbia Britânica no Canadá. Em 4 de agosto em 2014, um desastre com uma barragem da empresa mineradora Imperial Metals Corporation despejou 23 (vinte e três) milhões de metros cúbicos de rejeitos no rio Iskut e em lagos glaciais da região de British Columbia. Não houve vítimas humanas fatais, mas os reservatórios de água da região foram atingidos e a potabilidade da água comprometida pela contaminação de resíduos da mina.




    Mount Polley é uma mina a céu aberto de extração de ouro e cobre instalada nas proximidades de dois lagos glaciais da província de British Columbia. A ruptura da barragem ocasionada pela falha na fundação, derramou os rejeitos da mineração que percorreram cerca de 08 (oito) quilômetro até as adjacências do lago Polley e através de Hazeltine Creek, até o lago Quesnel, um importante lago na região de criação e desova de salmões e para a subsistência de povos nativos (MARSHALL, 2017).




    A segunda forma de rompimento mencionada é o chamado Galgamento ou Overtopping, em que pese não se tratar necessariamente de uma ruptura da estrutura física do paramento, primariamente, mas, por consequência, pode ocorrer. Nesse caso, há uma sobreposição do elemento contido na estrutura por sobre a crista da barragem. Esse tipo de rompimento, pode ser ocasionado por elevação repentina do volume armazenado ou falhas no espraiamento ou enchimento da barragem (SILVA, 2017).




    Uma demonstração prática da ruptura em cascata foi a suspeita pronunciada inicialmente no desastre das barragens do complexo de Germano-alegria, da mineradora Samarco S/A, (...) na qual a barragem de Fundão, localizada à montante, sofreu algum tipo de ruptura e a barragem de Santarém que estava imediatamente à jusante, sofrendo os impactos diretos do volume de rejeitos extravasados, sofreu a ruptura por galgamento simples, ou seja, apenas por transbordamento sem quebra da estrutura. (SILVA, 2017, p.122).




    Tal acidente ocorreu no Complexo Minerário de Alegria, na Mina do Fundão, no Município de Mariana, também em Minas Gerais, na data de 05 de novembro de 2015. Em uma versão inicial, veiculou-se que a barragem de Fundão passava por um alteamento à montante, que, em tese, buscava conjugá-la à barragem de Germano, aumentando assim a capacidade de armazenamento. Ambos os paramentos ficavam à montante da barragem de Santarém.




    Posteriormente, foi noticiado uma sequência de abalos sísmicos, de micros e pequenas magnitudes, atingindo até 3 (três) pontos na Escala Richter5, de proveniência desconhecida, mas possivelmente naturais, que afetaram diretamente a capacidade estrutural da barragem superior de Fundão, tornando-se o gatilho sequencial de ruptura, ou simplesmente chamado de gatilho de ruptura.




    Com o rompimento do talude da barragem de Fundão ocorreu o vazamento de aproximadamente 34 (trinta e quatro) milhões de metros cúbicos de lama, dos quais 16 (dezesseis) milhões de metros cúbicos continuaram escoando lentamente por um período superior a 7 (sete) meses do acidente, mas ainda incalculável devido ao grande volume e o pequeno transcurso temporal para quantificar os efeitos reais (MINAS GERAIS e ESPIRITO SANTO, ACP 60017-58.2015.4.01.3800 e 69758.61-2015.4.01.3400, MPF, 2016). Segundo o relatório anual de barragens de rejeitos emitido pela FEAM (2016, p. 46), a barragem de fundão possuía capacidade de 45 (quarenta e cinco) milhões de metros cúbicos, uma altura pós-alteamento de 100 (cem) metros de altura. (SILVA, 2017, p.46).




    O sinistro da barragem de fundão ocasionou a morte de 18 (dezoito) pessoas e o desaparecimento de 1 (uma), em tese, todos trabalhadores da Samarco Mineração S/A, proprietária da Mina onde se localizava a estrutura rompida.




    Dentre as demais formas de ruptura destacam-se a planar, circular, por cunha ou tombamento, distinguindo-se entre si apenas pelo fato do formato a ser desprendido, tendo em comum a descontinuidade perante o talude, sendo que a força exercida pelo mergulho é superior à força do atrito, vencendo-o, ou seja, há um deslocamento de massa do barramento, no mesmo plano do talude, em forma de cunha ou circular, no sentido gravitacional, maior que a força que era capaz de mantê-lo estático.




    Outros tipos de rupturas estão relacionados à queda rochosa, rolamento e desplacamento de blocos. Todas essas formas ocorrem mais comumente em maciços de blocos rochosos localizados em aclives intensos ou em bases terrosas ou de pouco atrito e estão ligados à intemperes, dilatações térmicas e alívio de pressões. (SILVA, 2017, p.125-6).




    Um exemplo prático desse tipo de rompimento, que dificilmente poderia ser previsto, foi o extravasamento de água da barragem hidrelétrica de Vajont, na Itália, ocorrido em 09 de novembro de 1963, na qual uma massa de 260.000.000 m³ (duzentos e sessenta milhões de metros cúbicos) de solo desmoronou ao lado esquerdo da montanha Toc, lateral ao lago do reservatório, elevando o volume normal de água a mais de 260 (duzentos e sessenta) metros acima do nível regular, atingindo a vila de Casso e a vila de Erto, causando a morte de 60 (sessenta) pessoas nesse local.




    Outra onda propagou-se à jusante, galgando a crista da barragem e atingiu as cidades de Longarone, Castellavazzo, Pirago, Rivalta, Villanova e Faè, segundo relatos, ocasionando a morte de mais de 2500 (duas mil e quinhentas) pessoas (BRASIL, 2005).




    2. PREVENÇÃO E PRECAUÇÃO




    Consolidados tais conceitos e conhecimentos e, como mencionado, diante de uma realidade de inafastabilidade da existência das barragens novas ou antigas, de pequena ou grande monta, resta apurar a teoria associada à prática. Para tanto, no presente item, buscaremos demonstrar, de forma direta e concisa, os conceitos e aplicações da prevenção e precaução no fomento à segurança de barragens e as aplicações diretas, sobretudo no pós-sinistro, direcionados em especial à normatividade e à sua eficácia.




    O Direito busca conduzir o comportamento e as relações sociais, no sentido simplório, entendido apenas como relações entre os seres humanos ou em decorrência dessas, como no caso das pessoas jurídicas, mas é sabível que tais relações não são tão simples e abarcam outros fatores muito mais complexos, como é o caso das questões naturais, essenciais à perpetuação das vidas no planeta.




    Nesse sentido, destacamos pelos menos três teorias existentes, cuja as visões antropocêntrica, biocêntrica e biocêntrica mitigada formalizam as condutas adotadas. Em que pese existirem outras visões, como a chamada ecocêntrica, as variações são mínimas em relação às matizes aqui abarcadas.




    A visão antropocêntrica, entende que o ser humano é o fator mais importante de existência no planeta. Assim, todas as demais vidas, grosso modo, existem com o fito de propiciar que o ser humano continue vivendo, prosperando e perpetuando-se. (SCHERWITZ, 2015).




    Já a teoria biocêntrica, a qual possui mínima distinção em relação à teoria ecocêntrica, entende que toda a bio possui igual importância e, dessa forma, há vertentes que incluem a Lei espiritual, como é o caso da pachamama6 (SILVA, 2021).




    O Biocentrismo Mitigado ou Antropocentrismo Relativo, é justamente o meio-termo. Para este, há uma gradação de valoração da vida, mas nenhuma vida existe para a simples satisfação humana. Em outras palavras, a vida do pet vale mais que a vida de uma barata de esgoto, mas, em ambos os casos, tais animais não vivem simplesmente em função do ser humano, todos têm seu respectivo valor dentro da cadeia natural.




    Assim, adotando-se a teoria derradeiramente exposta, tem-se que as vidas, sejam animais ou não, tem cada qual seu valor dentro da cadeia de perpetuação da vida no planeta. Nesse sentido, a teoria kantiana exposta na Metafísica dos Costumes é a que mais coaduna com o Princípios Ambientais esclarecidos no presente item.




    Expliquemos. Nem sempre é necessário o conhecimento a posteriori para que o bem jurídico seja tutelado, não é necessário que seja praticado o homicídio contra A para sabermos que não se pode matar A. Aqui entra o conhecimento a priori, a base do pré-conhecimento é, perse, suficiente para tutelar o bem jurídico, in verbis,




    Por isso, a única denominação adequada para a primeira parte da metafísica dos costumes será a de princípios metafísicos da doutrina do Direito, pois que tomando em conta os casos a que se aplica não pode alcançar o sistema em si próprio, mas apenas uma aproximação a ele. Por isso, deverá atender-se também aqui ao mesmo procedimento que foi observado em relação aos (precedentes) princípios metafísicos da ciência da natureza: ou seja, o direito que pertence a um sistema projectado a priori constituirá o texto, enquanto que os direitos que se reportam a casos particulares da experiência serão objecto de anotações por vezes extensas; pois que, de outro modo, não poderia distinguir-se aquilo que é aqui metafísica daquilo que é prática jurídica empírica. (sic) (g.n.) (KANT, 2017, p.6).




    Ora, tem-se para o conhecimento a priori o Princípio da Precaução, assim como se tem o conhecimento a posteriori para o Princípio da Prevenção no Direito Ambiental.




    Segundo Thomé (2014), o Princípio da Prevenção é norteador no Direito Ambiental. Assim, a tônica inicial não é reparar o dano, mas evitar que ele ocorra, apoiando-se na certeza científica do impacto ambiental de determinada atividade (THOMÉ, 2014, p.66). Logo, o Princípio da Prevenção buscaria persuadir para evitar que um mal, já conhecido e previsível, venha ocorrer, ensejando uma reparação e consequentes responsabilizações.
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